
ria o Governo -  baixar' urn, 
decreto especificando 'va-,! 
lor real das mensalidákles; 
para as escolas onde fOreni! 
constatados aumentos..ãhu,'; , 
sivos. 

Na reunião mareada pa-
ra o próximo dia 23 o MEC: 
vai se informar sobre os:, 
preços cobrados pelaá és-
colas nos últimos quatro 
meses. Se forem constata ,  
dos abusos em uma parcèlá' 
grande dé estabelecirnenj; 
tos, o decreto 95.720 poderá 
ser revogado. De antemão. 
Roberto Domas já infor, Frk 
mou que os Sindicatos de ,  
Estabelecimentos Particu-: 
lares de Ensino não. terão ∎  
condições de apresentar ao! 3 
Ministério a relação ,  40s1 

`" preços das mensalidades, " 
' A Fenen alega que o ninn∎ -,.! 
ro de escolas particulares: 
35 mil = inviabiliza a'ques- 1  
tão. 

(f) 

das dá escola'fr. 
tem quase 2 décadas ` 

As pressões feitas pelos 
donos das escolas junto ao 
Governo, pela liberação 
'dos preços das mensalida-
des, é quase tão antiga 
quando o decreto-lei 532/69, 
que regulamentou o reajus-
te das mensalidades. Com  
base neste decreto, a• União 
Nacional dos Estudantes 
(UNE) informou que entra-
ria com recurso junto ao 
Supremo Tribunal Federal 
para argüir a inconstitucio-
nalidade do decreto 95.720, 
que instituiu o sistema de 
liberdade vigiada para as 
escolas cobrarem as men-
salidades. A UNE e a Fede-
ração Nacional das Asso-
ciações de Pais de Alunos 
(Fenapa) argumentam que 
decretos não revogam 
decretos-leis. 

Representante de 35 mil 
escolas particulares de to-

' do o País, onde estudam 
cercã de 8 milhões de alu-
nos, a Federação Nacional 
dos • Estabelecimentos de 
Ensino (Fenen) sempre 
trabalhou pela liberação 
dos preços. O sistema de li-
berdade vigiada chegou 
bem próximo aos anseios 
da Fenen, que já voltou à 
carga junto ao Ministério 
da Educação para que o de-
creto 95.720 não seja revo-
gado. 

Esta também é a meta 
da Associação Brasileira 
de Mantenedoras do Ensi-
no Superior (ABM) e Asso-
ciação Brasileira de Esco-
las Católicas de Ensino Su-
perior. Na última quarta-
feira as duas entidades se 
reuniram com o secretário-
geral do MEC, Luíz Ban-
deira, para solicitar que o 
Governo dê tempo ao tem-

- po e não revogue já o decre-
to 95.720. O decreto, segun-
do o presidente da Fenen, 
Roberto Domas, "corrige 
uma situação de 19 anos de 
tutela, com a fixação de 
índices irreais para o rea-
juste das mensalidades". 
Domas acha que o Governo 

deve esperar pelo menos 
seis meses para decidir so-
bre a revogação. 

' 	Punições 

Ele alega que as coisas 
entrarão nos eixos neste 
período, afirmando que as 
escolas estão corrigindo 
uma "defasagem histórica 
dos preços das mensalida-
des". Como a ABM, a Fe-
nen também entende que 
os abusos devem ser puni-
dos. Ontem, em entrevista, 
Domas acrescentou, no en-
tanto, que até o momento 
os Conselhos Estaduais de 
Educação e o Conselho Fe-
deral de Educação (CFE) 
não receberam denúncias 
de aumentos abusivos. 

Todas estas questões se-
rão levadas só MEC pela 
Fenen e pelos Sindicatos de 
Estabelecimentos Particu-
lares de Ensino na próxima 
quarta-feira, quando os re-
presentantes destas entida-
des se 'reunirão com o 
secretário-geral, Luíz Ban-
deira. Na próxima semana 
o ministério deverá rece-
ber ainda os relatórios dos 
Conselhos Estaduais de 
Educação, responsáveis 
pela fiscalização das esco-
las. No momento, o MEC já 
tem nas mãos um rosário 
de denúncias de aumentos 
excessivos das mensalida-
d e s , entregues ao 
secretário-geral adjunto, 
Hélio Mattos, pelo presi-
dente da Fenapa, Luíz Cas-
semiro. 

A intenção , do ministééio 
é punir as escolas que au-
mentaram demais os pre-. 
ços. O ministro da Educa-
ção, Hugo Napoleão, dei-
xou claro que do jeito que 
está não pode ficar. Segun-
do o ministro, o Governo 
deu um voto de confiança 
às escolas ao instituir o sis-
tema de liberdade vigiada. 
Os aumentos abusivos mos-
tram que a confiança foi 
traída. As punições já estão 
em estudo, e uma delas se- 

QUALIDADE 

Mesmo admitidno que aâ 
escolas públicas não 'sâó° 
suficientes para atender a, 
demanda de alunos, o,ME0 
quer aproveitar a insatiáfa-
ção dos pais com os átimen-p 
tos dos preçõs das mensali-
dades, para lançar ,, UmiX 
campanha em defesa dal 
qualidade do ensino da es-,? 
cola pública. A idéia do 
nistério é que os pais parti- ,  
cipem ua vida escolar de 
seus filhos. A có-gestão da; 
escola poderia ser uma 
ternativa para resolver o; 
problema, entende. 
secretário-geral, Luíz,Barw 
deira. 

A criação • de uma eSeólg:
,  

de co-gestão, finandada ,  
pelo Governo e péla coinu-; 
nidade, e com propostas 
pedagógicas que conternj 
coma participação •Qe,"10-., 
dos tem provocado diséus-! 
Sões entre os pais. MUU05. 
alegam que já pagam'cirn, 
postos e não desejam -arçar 
com mais despesas';:' Uma:, 
vez que a educação,é-pml 
dever do Estado. 


